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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 3.692/2026 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 13/2026 

EDITAL Nº 91/2026 

 

 

 

OBJETO 

Contratação de empresa especializada para realizar estudos, auditorias e acompanhamento 

do sistema de transporte público do Município de Itatiba/SP, contratado por meio do Edital de 

Concorrência Pública nº 06/2018 e Contrato de Concessão nº 22/2019, abrangendo a 

Avaliação Tarifária e Reajustes, eventuais Reequilíbrios Econômico-Financeiros, Auditoria 

das Contas e Subsídios, Indicadores de Qualidade, Avaliação de Linhas e Extensões, 

Análise de Requerimentos da Concessionária, Verificação de Investimentos Obrigatórios, 

Análise de Receitas Acessórias, Verificação de Bilhetagem Eletrônica e Controle de 

Gratuidades, Observância ao Edital e ao Contrato de Concessão, entre outros que se virem 

pertinentes a concessão em voga. 

 

 

VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO 

R$ 848.700,01 (oitocentos e quarenta e oito mil setecentos reais e um centavo) 

 

 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA – Data 13 de janeiro de 2027. 

Cadastro das Propostas até:   13/01/2027  08h50min 

Abertura das Propostas:    13/01/2027  09 horas 

 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

Técnica e Preço 

 

 

MODO DE DISPUTA: 

Fechado 

 

 

EXCLUSIVIDADE ME/EPP/EQUIPARADAS 

Não 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ITATIBA 

SECRETARIA DE OBRAS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 3.692/2026 

 

 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 13/2026 

EDITAL Nº 91/2026 

 

Torna-se público que a PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ITATIBA, por meio da 

SECRETARIA DE OBRAS, sediada à Avenida Luciano Consoline, nº 600, Jardim de Luca, 

Itatiba/SP, realizará licitação, na modalidade CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA, do 

tipo TÉCNICA E PREÇO, modo de disputa FECHADO, nos termos da Lei nº 14.133, de 

2021, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas 

neste Edital. 

 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a contratação de empresa especializada para realizar 

estudos, auditorias e acompanhamento do sistema de transporte público do Município de 

Itatiba/SP, contratado por meio do Edital de Concorrência Pública nº 06/2018 e Contrato de 

Concessão nº 22/2019, abrangendo a Avaliação Tarifária e Reajustes, eventuais 

Reequilíbrios Econômico-Financeiros, Auditoria das Contas e Subsídios, Indicadores de 

Qualidade, Avaliação de Linhas e Extensões, Análise de Requerimentos da Concessionária, 

Verificação de Investimentos Obrigatórios, Análise de Receitas Acessórias, Verificação de 

Bilhetagem Eletrônica e Controle de Gratuidades, Observância ao Edital e ao Contrato de 

Concessão, entre outros que se virem pertinentes a concessão em voga, por execução 

indireta, em regime de empreitada por preço unitário, tudo em conformidade com os 

projetos, memorial, planilha e demais condições apresentadas no edital desta licitação e em 

seus anexos. 

1.2. A execução dos serviços será suportada com Recursos Próprios. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1 Poderão participar do certame, empresários, sociedades empresárias e outros entes os 

quais legalmente se dediquem à exploração da atividade econômica relativa ao objeto da 

futura contratação e que atendam às condições de credenciamento do presente edital. 

2.2 O licitante deverá promover a sua inscrição e credenciamento para participar da licitação, 

diretamente no site da Bolsa Brasileira de Mercadorias, até o horário fixado no edital para 

inscrição e cadastramento.  

2.3 A participação na licitação está condicionada obrigatoriamente a inscrição e 

credenciamento do licitante, até o limite de horário previsto no edital.  

2.4 O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do licitante que pagará a 

Bolsa Brasileira de Mercadorias, provedora do sistema eletrônico, o equivalente aos custos 

pela utilização dos recursos de tecnologia da informação, consoante tabela fornecida/emitida 

pela entidade. 

2.5 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema 

ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

2.6 Não poderão disputar esta licitação: aquele que não atenda às condições deste Edital e 

seu(s) anexo(s); 

2.6.2. sociedade que desempenhe atividade incompatível com o objeto da licitação 

2.6.3. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física 

ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados; 

2.6.4. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 

projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja 

dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) 

do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação 

versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  
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2.6.5. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, 

impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.6.6. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na 

gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.6.7. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 

6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.6.8. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 

edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 

trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo 

ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.6.9. agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.6.10. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

2.6.11. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 

nessa condição; 

2.6.12. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 

situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o 

exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, 

conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

2.7. O impedimento de que trata o item 2.6.5 será também aplicado ao licitante que atue 

em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 

sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 

devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 

licitante. 

2.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 

empresa a que se referem os itens 2.6.3 e 2.6.4 poderão participar no apoio das atividades 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9%C2%A71
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de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde 

que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico. 

2.10. O disposto nos itens 2.6.3 e 2.6.4 não impede a licitação ou a contratação de serviço 

que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto 

executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de 

execução. 

2.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 

parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo 

financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não 

poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por 

essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

2.12. A vedação de que trata o item 2.6.9 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1. Os procedimentos para credenciamento e obtenção da chave e senha de acesso 

poderão ser iniciados diretamente no site de licitações no endereço eletrônico 

www.novobbmnet.com.br, acesso “credenciamento – licitantes (fornecedores)”.  

3.2. As dúvidas e esclarecimentos sobre credenciamento no sistema eletrônico poderão 

ser dirimidas através da central de atendimento aos licitantes, por telefone, WhatsApp, Chat 

ou e-mail, disponíveis no endereço eletrônico www.novobbmnet.com.br. 

3.3. Qualquer dúvida dos interessados em relação ao acesso no sistema BBMNET 

Licitações poderá ser esclarecida através dos canais de atendimento da Bolsa Brasileira de 

Mercadorias, de segunda a sexta feira, das 8 às 18 horas (horário de Brasília) através dos 

canais informados no site www.novobbmnet.com.br. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.bbmnetlicitacoes.com.br/
http://www.bbmnetlicitacoes.com.br/
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3.4. A participação no certame dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e 

intransferível do representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de 

preços e documentos de habilitação, por meio do sistema eletrônico no sítio 

www.novobbmnet.com.br, opção “Login” opção “Licitação Pública” “Sala de Negociação”. 

3.5. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 

propostas e de julgamento. 

3.6.  Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, as 

propostas de técnica e as propostas de preço até a data e o horário estabelecidos para 

abertura da sessão pública 

3.7. No cadastramento da proposta técnica e da proposta de preço, o licitante declarará, 

em campo próprio do sistema, que: 

3.7.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, 

bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas 

leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que 

cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

3.7.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.7.3. não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso 

III do art. 5º da Constituição Federal; 

3.7.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

específicas. 

3.8. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 

sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

http://www.bbmnetlicitacoes.com.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
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3.9. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que 

cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, 

observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.  

3.10. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.7 ou 3.9 sujeitará o licitante às 

sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.11. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e de julgamento, os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão 

pública. 

3.12. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 

abertura da sessão pública. 

3.13. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta 

dos licitantes convocados para apresentação de propostas. 

3.14. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá 

parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do 

cadastramento da proposta.  

3.15. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações 

no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente 

da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração 

ou de sua desconexão.  

3.16. Caso haja desconexão com o Agente de Contratação no decorrer da etapa 

competitiva da concorrência, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos 

licitantes, retornando o Agente de Contratação, quando possível, sua atuação no certame, 

sem prejuízo dos atos realizados. 

3.17. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão da 

concorrência será suspensa e terá reinício somente após reagendamento/comunicação 

expressa aos participantes via “chat” do sistema eletrônico, onde será designado dia e hora 

para a continuidade da sessão. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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3.18. Caso exista a necessidade de ser suspenso a licitação, tendo em vista a quantidade 

de itens, o Agente de Contratação designará novo dia e horário para a continuidade do 

certame. 

3.19. O andamento do procedimento de licitação entre a data de abertura das propostas e 

a adjudicação do objeto deve ser acompanhado pelos participantes por meio do portal 

www.novobbmnet.com.br, que veiculará avisos, convocações, desclassificações de 

licitantes, justificativas e outras decisões referentes ao procedimento 

3.20. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 

acesso. 

 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta técnica e proposta de preço (proposta 

comercial), através do sistema eletrônico. 

4.2. O licitante deverá enviar sua proposta de preços, mediante o preenchimento, no 

sistema eletrônico, do VALOR TOTAL DE SUA PROPOSTA. 

4.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

4.5. Os preços ofertados, na proposta inicial, serão de exclusiva responsabilidade do 

licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 

omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.6. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos 

da empresa nos últimos doze meses.  

4.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

http://www.bbmnetlicitacoes.com.br/
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4.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 

assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos. 

4.9. O prazo de validade da proposta é de 90 (noventa) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

4.10. Será adotado o modo de disputa fechado, em que os licitantes apresentarão 

propostas que permanecerão em sigilo até o início da sessão pública, sendo vedada a 

apresentação de lances. 

 

5. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

5.1 - HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede; 

b) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-enegocios/pt-br/empreendedor; 

c) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

d) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 

considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março 

de 2020. 

e) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

https://www.gov.br/empresas-enegocios/pt-br/empreendedor
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f) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedidos pelo 

órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

g) Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações 

ou da consolidação respectiva.  

5.2 - HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL e TRABALHISTA 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda 

(CNPJ);  

b) Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Positiva com efeito de Negativa, relativa a 

Tributos Federais (inclusive às contribuições sociais) e a Dívida Ativa da União. 

c) Certidão de regularidade de débitos com a Fazenda Municipal, da sede/ domicílio do 

licitante, relativa aos tributos incidentes sobre o objeto desta licitação. 

d) Certidão de regularidade de débito para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS). 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT ou Certidão Positiva de Débitos 

Trabalhistas com efeitos de Negativa; 

f) As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação neste 

certame, deverão apresentar toda a documentação exigida nas alíneas “a”, “b”, “c”, d” e “e” 

deste item, mesmo que os documentos exigidos em tais itens apresentem ressalvas ou 

restrições. 

5.3 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

A prova de qualificação econômico-financeira será feita mediante a apresentação dos 

seguintes documentos:  

a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos dois últimos exercícios sociais, já 

exigíveis e apresentados na forma da legislação aplicável à matéria, que comprovem a boa 

situação financeira da empresa. 

a.1) Na hipótese de empresa constituída há menos de 12 meses, deverá apresentar 

balanço de abertura. 

b) Indicadores L1, L2 e L3, referentes ao último exercício, dentro dos parâmetros abaixo 

especificados: 

 

L1: Índice Geral de Liquidez, correspondente ao quociente da divisão da soma do ativo Circulante 

mais realizável a longo prazo, pelo valor do passivo circulante mais exigível a longo prazo. 

L1 =    (ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO) 

               (PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO) 

 

L2: Índice de Endividamento Total, correspondente a relação entre o capital de terceiros, representado 

pela soma do passivo circulante e exigível a longo prazo e o Ativo Total  
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L2 = (PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO) 

    (ATIVO TOTAL) 

 

L3: Índice de liquidez corrente, representado pela divisão do ativo circulante pelo passivo circulante. 

L3 = (ATIVO CIRCULANTE) 

       (PASSIVO CIRCULANTE) 

 

b.1) Somente serão habilitados os licitantes que apresentarem no mínimo os seguintes 

índices: L1 = maior ou igual a 1,0; L2 = menor ou igual 0,50; e, L3 = maior ou igual a 1,0. 

c) As empresas deverão obrigatoriamente comprovar, para efeito de cumprimento das 

exigências de qualificação econômico-financeira, através das contas apresentadas no 

Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis, que possuem Patrimônio Líquido não 

inferior a 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação pretendida, correspondente 

a importância de R$ 84.870,00 (oitenta e quatro mil oitocentos e setenta reais) 

d) Certidão Negativa de Falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica. 

5.4 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA Comprovação de capacidade técnico-operacional, por meio 

de atestado(s) fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

com identificação do subscritor, demonstrando a execução pretérita pela 

licitante de serviços compatíveis em características com os serviços licitados, 

contendo os seguintes elementos considerados parcela de maior relevância: 

5.4.1.1. Auditoria, fiscalização técnica ou consultoria especializada em sistemas de 

transporte de passageiros, mobilidade urbana ou em serviços de 

complexidade operacional e intelectual equivalente, prestados à 

Administração Pública ou à iniciativa privada; 

5.4.1.2. Estudo, modelagem ou análise de reequilíbrio econômico-financeiro, 

revisão tarifária ou auditoria financeira em contratos de concessão, 

Parcerias Público-Privadas (PPPs) ou em projetos corporativos 

privados de grande porte e complexidade equivalente. 

5.4.1.3. Fica expressamente dispensada a exigência de averbação ou registro de 

acervo técnico nos conselhos de fiscalização profissional para os 

atestados comprobatórios da Capacidade Técnico-Operacional (emitidos 

em nome da empresa licitante). 

5.4.2. Comprovação de capacidade técnico-profissional do consultor especialista 

responsável pelas análises do financeiro, contábil e revisões tarifarias, mediante 

a apresentação de documentação que comprove que a licitante possui, em seu 

quadro permanente ou por contrato de prestação de serviços, profissionais 

legalmente habilitados com registro ativo e regular nos seguintes conselhos: 

5.4.2.1. CRA – Conselho Regional de Administração; ou 

5.4.2.2. CRC – Conselho Regional de Contabilidade; ou 
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5.4.2.3. CORECON – Conselho Regional de Economia. 

5.4.2.4. Os profissionais indicados deverão possuir experiência comprovada em 

atividades compatíveis com o objeto contratado, mediante apresentação 

de atestados de responsabilidade técnica ou declarações de experiência 

emitidas por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

5.4.2.5. O vínculo entre os profissionais e a empresa licitante deverá ser 

comprovado por meio de: 

5.4.2.5.1. Contrato de trabalho; 

5.4.2.5.2. Contrato de prestação de serviços; 

5.4.2.5.3. Ou, no caso de sócio, pelo contrato social.  

5.4.2.5.4. Em substituição, poderá ser apresentada declaração firmada pela 

licitante, identificando nominalmente o(s) profissional(is) indicados, 

acompanhada da respectiva comprovação de registro ativo nos 

conselhos profissionais exigidos (CRA, CRC ou CORECON), 

comprometendo-se a formalizar o vínculo no momento da assinatura 

do contrato, caso vencedora do certame. 

5.4.3. Comprovação de capacidade técnico-profissional do consultor especialista 

responsável pelas análises do atendimento das linhas, modificações e 

redesenho, mediante a apresentação de documentação que comprove que a 

licitante possui, em seu quadro permanente ou por contrato de prestação de 

serviços, profissionais legalmente habilitados com registro ativo e regular nos 

seguintes conselhos: 

5.4.3.1. CREA – Conselho Regional de Engenharia e Agronomia; e 

5.4.3.2. CAU – Conselho de Arquitetura e Urbanismo. 

5.4.3.3. Os profissionais indicados deverão possuir experiência comprovada em 

atividades compatíveis com o objeto contratado, mediante apresentação 

de atestados de capacidade técnica, devidamente registrados no 

CREA/CAU, juntamente com a respectiva Certidão de capacidade técnica 

– CAT, emitida pelo CREA/CAU, de execução de serviços pertinentes e 

compatíveis com o objeto licitado. 

5.4.3.4. O vínculo entre os profissionais e a empresa licitante deverá ser 

comprovado por meio de: 

5.4.3.4.1. Contrato de trabalho; 

5.4.3.4.2. Contrato de prestação de serviços; 

5.4.3.4.3. Ou, no caso de sócio, pelo contrato social.  

5.4.3.4.4. Em substituição, poderá ser apresentada declaração firmada pela 

licitante, identificando nominalmente o(s) profissional(is) indicados, 

acompanhada da respectiva comprovação de registro ativo nos 

conselhos profissionais exigidos (CREA e CAU), comprometendo-se a 
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formalizar o vínculo no momento da assinatura do contrato, caso 

vencedora do certame. 

 

5.5 - OUTRAS COMPROVAÇÕES 

a) Declaração elaborada em papel timbrado e subscrita pelo representante legal da licitante, 

assegurando a inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar com a 

Administração (Anexo III). 

b) Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal 

assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das 

condições e peculiaridades da contratação. 

 

6. ABERTURA DA SESSÃO 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por 

meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. Iniciada a sessão pública, o Agente de Contratação/Comissão deverá informar no 

sistema o prazo para a atribuição de notas à proposta de técnica e de preço, e a data e o 

horário para manifestação da intenção de recorrer do resultado do julgamento. 

6.3. Eventual postergação do prazo a que se refere o item 6.2 deve ser comunicada 

tempestivamente pelo Agente de Contratação/Comissão, via sistema. 

6.4. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.4.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

6.4.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo 

em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

6.5. Serão desclassificadas as propostas que:  

6.5.1 contiverem vícios insanáveis; 

6.5.2 não obedecerem às especificações técnicas contidas no Termo de 

Referência; 
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6.5.3 apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação; 

6.5.4 não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 

6.5.5 não cumpra os critérios de aceitabilidade de preços definidos no Termo de 

Referência; 

6.5.6 apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital 

ou seus anexos, desde que insanável. 

6.6. Na avaliação de conformidade das propostas de técnica e de preço deverão ser 

indicadas as razões de eventuais desclassificações. 

6.7. A análise e avaliação da conformidade das propostas será iniciada pelo exame de 

conformidade das propostas de técnica, observadas as regras e as condições previstas no 

Anexo I deste edital. 

6.8. A análise dos quesitos de técnica e preço (natureza qualitativa) será realizada pela 

banca designada. 

6.9 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante. 

6.10 Sendo licitação do tipo TÉCNICA e PREÇO, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, seu 

julgamento constará das seguintes fases sucessivas: 

I - 1ª fase – julgamento das propostas técnicas; 

II - 2ª fase – julgamento das propostas de preços; 

III - 3ª fase – Julgamento dos documentos de habilitação 

6.11. Concluída a avaliação e ponderação das propostas técnicas a Comissão realizará a 

verificação da conformidade das propostas de preço. 

6.12. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas 

valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 
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6.13. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será considerada após 

diligência do Agente de Contratação/Comissão, que comprove: 

6.13.1 que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

6.13.2 inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.14. Uma vez encerrada a etapa de análise das propostas de técnica e de preço, o 

sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 

participantes, procedendo à comparação com a Nota Final da primeira colocada, se esta for 

empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 

disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

6.15 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 

se encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da maior Nota Final serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada; 

6.16 A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em preço que corresponda a Nota Final 

superior à da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, 

contados após a comunicação automática para tanto;  

6.17 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 

não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 

microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 10% 

(dez por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 

estabelecido no subitem anterior. 

6.18 Havendo eventual empate entre Notas Finais, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.19 Encerrada a etapa de análise das propostas, na hipótese de a proposta de preço do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o Agente 

de Contratação poderá negociar condições mais vantajosas, após definida a melhor Nota 

Final entre os licitantes. 
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7. DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação verificará se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 

certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no edital, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 

futura contratação. 

7.2. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de 

habilitação. 

7.3. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 

algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação verificará se faz jus ao 

benefício. 

7.4. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 

Agente de Contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 

adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 

contratação neste Edital e em seus anexos 

7.5 DO JULGAMENTO DA PROPOSTA TÉCNICA 

A avaliação da Proposta Técnica será realizada de forma estritamente objetiva, conferindo-

se pontuação de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, conforme os critérios detalhados na tabela 

abaixo. 

7.5.1 CAPACIDADE TÉCNICO-OPERACIONAL DA EMPRESA (Máximo de 44 pontos) 

Avalia a experiência pretérita da empresa licitante por meio de atestados de 

capacidade técnica (públicos ou privados), além do atestado mínimo exigido para 

habilitação. 

Critério de Pontuação 
Pontuação 

Unitária 
Pontuação 

Máxima 
Comprovação Exigida 

A.1 Experiência em Auditoria/Fiscalização 

de Transporte: Atestado(s) comprovando a 

execução de auditoria, fiscalização técnica ou 

verificação independente em sistemas de 

transporte de passageiros ou mobilidade 

11 pontos 

por atestado 
22 pontos 

Atestados de capacidade 

técnica emitidos por entes 

públicos ou empresas privadas, 

devidamente assinados. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
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Critério de Pontuação 
Pontuação 

Unitária 
Pontuação 

Máxima 
Comprovação Exigida 

urbana. 

A.2 Experiência em Reequilíbrio/Revisão 

Tarifária: Atestado(s) comprovando a 

realização de estudos de modelagem 

econômico-financeira, revisão tarifária ou 

reequilíbrio de contratos de concessão, PPPs 

ou contratos corporativos privados de alta 

complexidade. 

11 pontos 

por atestado 
22 pontos 

Atestados de capacidade 

técnica emitidos por entes 

públicos ou empresas privadas, 

devidamente assinados. 

 

7.5.2 - CAPACIDADE TÉCNICO-PROFISSIONAL DA EQUIPE CHAVE (Máximo de 44 

pontos) 

Avalia a experiência dos profissionais indicados para a execução do contrato, 

vinculados à licitante. Não será computado o atestado já utilizado para fins de 

qualificação técnica mínima. 

Critério de Pontuação 
Pontuação 

Unitária 
Pontuação 

Máxima 
Comprovação Exigida 

B.1 Coordenador Técnico (Área de 

Engenharia/Arquitetura e Urbanismo): 

Profissional com registro ativo no CREA ou 

CAU, com experiência comprovada na 

coordenação de projetos, fiscalização ou 

planejamento de redes de transporte público e 

mobilidade. 

11 pontos por 

projeto/atesta

do 
22 pontos 

Atestado(s) ou Declaração de 

responsabilidade técnica 

(CAT/RRT) em nome do 

profissional. 
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Critério de Pontuação 
Pontuação 

Unitária 
Pontuação 

Máxima 
Comprovação Exigida 

B.2 Especialista Econômico-Financeiro 

(Área de 

Economia/Contabilidade/Administração): 

Profissional com registro ativo no CORECON, 

CRC ou CRA, com experiência comprovada 

na elaboração de auditorias financeiras, 

análise de balanços de concessões ou 

revisões tarifárias. 

11 pontos por 

projeto/atesta

do 
22 pontos 

Atestado(s) ou Declaração de 

responsabilidade técnica em 

nome do profissional. 

 

7.5.3 SISTEMA DE GESTÃO ANTISSUBORNO E INTEGRIDADE (Máximo de 12 pontos) 

Será atribuída pontuação à licitante que comprovar, de forma objetiva e documental, a 

existência e a implementação de mecanismos de prevenção, detecção e resposta a práticas 

de suborno e demais riscos de integridade relacionados às suas atividades, observados os 

critérios estabelecidos neste item. 

 

A avaliação será realizada exclusivamente com base nos documentos apresentados pela 

licitante na forma no prazo estabelecidos neste Edital, não sendo admitida pontuação 

decorrente de avaliação subjetiva da e Comissão de Contratação. 

 

Os critérios de avaliação serão os seguintes: 

 

Critério de Pontuação 
Pontuação 

Unitária 
Pontuação 

Máxima 
Comprovação Exigida 

C.1 Política antissuborno formalizada e 

vigente 

1,5 ponto 1,5 ponto Apresentação de política, norma 

interna ou documento 

equivalente, aprovado pela 

administração da empresa, 

contendo diretrizes expressas 
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Critério de Pontuação 
Pontuação 

Unitária 
Pontuação 

Máxima 
Comprovação Exigida 

de prevenção e proibição do 

suborno 

C.2 Avaliação de riscos de 

suborno 

1,5 ponto 1,5 ponto Apresentação de matriz, 

relatório ou documento 

equivalente que demonstre a 

identificação, análise e avaliação 

periódica dos riscos de suborno 

aos quais a organização esteja 

exposta 

C.3 Responsável ou função de 

integridade/antissuborno 

1,5 ponto 1,5 ponto Apresentação de ato formal de 

designação de pessoa ou 

função responsável pela 

supervisão, acompanhamento 

ou gestão das medidas de 

integridade e prevenção ao 

suborno 

C.4 Código de ética е conduta 

1,5 ponto 1,5 ponto Apresentação de código de 

ética, código de conduta ou 

documento equivalente, vigente 

e aplicável aos administradores, 

empregados e, quando cabível, 

terceiros que atuет ет потe da 

empresa 

C.5 Treinamento e conscientização 

1,5 ponto 1,5 ponto Apresentação de programa, 

plano ou registros que 

demonstrem a realização de 

ações de treinamento ou 

conscientização relacionadas à 

integridade, ética e prevenção 

ao suborno 

C.6 Canal de denúncias e 1,5 ponto 1,5 ponto Apresentação de procedimento 
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Critério de Pontuação 
Pontuação 

Unitária 
Pontuação 

Máxima 
Comprovação Exigida 

tratamento de 

manifestações 
ou evidência de existência de 

canal destinado ao recebimento 

de denúncias ou comunicações 

relacionadas a irregularidades, 

com previsão de tratamento das 

manifestações e proteção contra 

retaliação 

C.7 Diligência de terceiros 

1,5 ponto 1,5 ponto Apresentação de procedimento 

formal para avaliação de 

integridade de fornecedores, 

parceiros, representantes, 

consultores ou demais terceiros 

considerados relevantes para os 

riscos da organização. 

C.8 Controles financeiros e não financeiros 

1,5 ponto 1,5 ponto Apresentação de procedimentos 

de controle destinados à 

prevenção de riscos de suborno, 

tais como segregação de 

funções, níveis de aprovação, 

controles de pagamentos, 

contratação de terceiros, 

concessão ou recebimento de 

vantagens e outras medidas 

equivalentes 

C.9 Monitoramento, auditoria e melhoria 

continua 

1,5 ponto 1,5 ponto Apresentação de procedimentos 

ou evidências de 

monitoramento, auditoria, 

análise periódica, tratamento de 

não conformidades e/ou adoção 

de medidas corretivas e de 

melhoria do sistema de 

integridade 
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A pontuação de cada critério será atribuída somente quando a documentação apresentada 

demonstrar, de maneira suficiente e objetiva, o atendimento ao respectivo requisito, sendo 

vedada a atribuição de pontuação parcial dentro de cada subitem. 

 

A licitante que comprovar o atendimento integral aos requisitos previstos nas alíneas "a" a "i" 

fará jus à pontuação máxima de 12 (doze) pontos. 

 

A ausência de comprovação de determinado requisito implicará a atribuição de 0 (zero) 

ponto exclusivamente naquele subitem, sem prejuízo da avaliação dos demais requisitos 

comprovados. 

 

Para fins de comprovação dos requisitos deste item, serão admitidos documentos emitidos 

pela própria licitante, desde que formalmente aprovados ou instituídos por seus 

responsáveis competentes, bem como documentos comprobatórios de sua efetiva 

implementação, tais como políticas internas, procedimentos, matrizes de risco, atos de 

designação, registros de treinamentos, procedimentos de diligência, relatórios de 

monitoramento, documentos de auditoria e outros documentos equivalentes. 

 

A certificação ISO 37001 - Sistemas de Gestão Antissuborno, em sua versão vigente na data 

de apresentação da proposta, poderá ser apresentada como meio de comprovação do 

atendimento aos requisitos correspondentes, desde que o certificado esteja válido e seu 

escopo seja compatível com as atividades da licitante relacionadas ao objeto da contratação. 

A apresentação da certificação ISO 37001 não será obrigatória para obtenção da pontuação 

prevista neste item, podendo a licitante demonstrar o atendimento aos critérios mediante a 

apresentação dos documentos e evidências previstos neste Edital. 

Quando a licitante apresentar certificação ISO 37001 válida e com escopo compatível com o 

objeto da contratação, a Comissão de Contratação poderá utilizá-la como evidência de 

atendimento aos requisitos correspondentes, sem prejuízo da verificação de sua validade, 

titularidade e abrangência.  

 

Não serão considerados, para fins de pontuação, documentos meramente declaratórios que 

não demonstrem a existência do mecanismo ou procedimento correspondente, ressalvadas 

as situações em que o próprio critério exija documento de natureza declaratória ou ato 

formal de designação.  
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Os documentos apresentados para fins de pontuação deverão estar vigentes na data 

estabelecida neste Edital para apresentação das propostas, salvo quando a própria natureza 

do documento demonstrar período anterior de implementação ou execução, hipótese em que 

deverão ser observados os requisitos específicos de cada critério. 

 

A avaliação prevista neste item tem caráter exclusivamente técnico e será realizada com 

base nos documentos apresentados pela licitante, não constituindo requisito de habilitação 

nem condição para participação no certame. 

 

A pontuação obtida neste item será considerada exclusivamente para composição da Nota 

Técnica – NT, nos termos da fórmula e dos pesos estabelecidos neste Edital.  

 

Os critérios deste item foram estabelecidos com base em mecanismos reconhecidos de 

prevenção, detecção e resposta a riscos de suborno, contemplando, entre outros aspectos, 

política antissuborno, avaliação de riscos, responsabilidades, treinamento, diligência de 

terceiros, controles financeiros e não financeiros, canais de comunicação, monitoramento, 

investigação e melhoria contínua. 

 

7.5.4 TOTAL MÁXIMO DA PROPOSTA TÉCNICA (A + B + C): 100 PONTOS 

 

Regras de Aplicação da Matriz: 

• Vedação de Duplicidade: O atestado apresentado para atingir a pontuação técnica 

mínima de habilitação não poderá ser pontuado novamente para fins de 

classificação nesta etapa. A pontuação técnica incide apenas sobre o excedente da 

experiência mínima. 

• Validade do Setor Privado: Conforme determinação jurisprudencial, será conferida 

pontuação idêntica para atestados oriundos de contratos firmados com a 

Administração Pública ou com a iniciativa privada, desde que a complexidade e a 

materialidade sejam equivalentes ao exigido. 

 

7.5.5 Cálculo da Nota Final: A Nota Final (NF) de cada licitante será calculada pela média 

ponderada entre a Nota Técnica (NT) e a Nota de Preço (NP), aplicando-se a seguinte 

fórmula: NF = (NT X 0,7) + (NP X 0,3). 
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A nota de preço será calculada dando nota 100 para o menor preço e decrescendo 

proporcionalmente para os demais aplicando-se a seguinte fórmula: 

NP = (MP X 100) 

                  P 

Sendo: 

MP = Proposta de Menor Preço 

P = Proposta em análise 

7.5.6 Comissão Julgadora: 

O julgamento das propostas técnicas e de preço será realizado por Comissão Julgadora 

especialmente designada, composta por, 03 (três) membros, servidores efetivos ou 

empregados públicos pertencentes ao quadro permanente da Secretaria de Obras, 

detentores de qualificação técnica compatível com o objeto da presente licitação. 

A Comissão será representada pelos servidores: 

• Guilherme Zanutto Laurino 

• Luiz Gustavo Piovesana Zanetti 

• Alex Fabiano Simões 

7.5.6.1 Compete à Comissão Julgadora: 

I – proceder à análise e avaliação das propostas técnicas, atribuindo pontuação conforme os 

critérios estabelecidos neste Edital e no Termo de Referência. 

II – proceder à análise das propostas de preço, aplicando as fórmulas e critérios objetivos de 

cálculo previstos no instrumento convocatório. 

III – promover diligências, quando necessárias, para esclarecimento ou complementação de 

informações, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar 

originalmente na proposta. 

IV – elaborar ata circunstanciada de todas as sessões e decisões proferidas. 

V – fundamentar tecnicamente as pontuações atribuídas, garantindo motivação clara, 

objetiva e compatível com os critérios previamente estabelecidos. 

Os membros da Comissão Julgadora atuarão com independência técnica, imparcialidade e 

observância aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, 

eficiência, vinculação ao instrumento convocatório e julgamento objetivo. 

Os trabalhos da Comissão somente terão validade quando realizados com a presença da 

maioria absoluta de seus membros, sendo as decisões tomadas por maioria simples de 

votos. 
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8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1. Os documentos previstos no item 05, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de 

habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no 

País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, 

inicialmente apresentados em tradução livre. 

8.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione 

no País, para fins de assinatura do contrato, os documentos exigidos para a 

habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos 

termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que 

venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

8.3. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, 

quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, 

para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório 

dos valores de cada consorciado. 

8.3.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou 

empresas de pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação 

econômico-financeira, haverá um acréscimo de 10% para o consórcio em relação ao 

valor exigido para os licitantes individuais. 

8.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em 

original, por cópia autenticada, através do sistema da BBMnet. 

8.5. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma 

da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

8.5.1. O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela 

Administração data e horário exclusivos, a ser agendado, através do telefone 11 

- 3183-0760, com a Secretaria de Obras, de modo que seu agendamento não 

coincida com o agendamento de outros licitantes. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
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8.5.2. Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração 

exigida no presente item por declaração formal assinada pelo seu responsável técnico 

acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

8.6. A verificação pelo Agente de Contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e 

entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.6.1. Os DOCUMENTOS EXIGIDOS PARA HABILITAÇÃO deverão ser enviados 

por meio do sistema, em formato digital, no prazo máximo de 02 (duas) horas, contado 

da solicitação do Agente de Contratação. 

8.6.2. Ao iniciar a fase de Habilitação também será exigido do licitante vencedor o 

envio do ARQUIVO DA PROPOSTA FINAL AJUSTADA por meio de comando próprio 

do sistema. O prazo para a inserção do documento será de 02 (duas) horas, a contar 

do disparo da mensagem no chat solicitando a ação, sujeito a desclassificação caso 

não faça no tempo determinado. 

8.7. A exigência das documentações de habilitação somente será feita em relação ao 

licitante vencedor. 

8.7.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de 

Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao 

julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

8.8. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição 

ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, 

art. 64) 

8.8.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados 

pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da 

abertura do certame; e 

8.8.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas; 

8.9. Na análise dos documentos de habilitação, o agente de contratação poderá sanar 

erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

eficácia para fins de habilitação e classificação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
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8.10. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação ou não anexar a 

proposta final quando solicitado, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim 

sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao 

presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.6.1. 

8.11. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação 

do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de 

que trata o subitem anterior. 

 

9. DOS RECURSOS 

9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 

165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.2. A intenção de recorrer poderá ser manifestada em dois momentos distintos: após o 

julgamento e aceitação das propostas, quando se avalia o mérito das ofertas apresentadas 

pelos licitantes, e após a etapa da habilitação, quando se verifica a regularidade jurídica, 

fiscal, trabalhista, econômica e técnica dos licitantes 

9.3. O tempo para manifestação da intenção de recurso será de 10 minutos após o 

Julgamento e Aceitação das Propostas e de 10 minutos após a etapa de Habilitação. 

9.4. O licitante que manifestar a intenção de recurso, disporá do prazo de 03 (três) dias 

úteis para a apresentação das razões do recurso, por meio do sistema, que será 

disponibilizado a todos os participantes, ficando as demais desde logo intimados para 

apresentar as contrarrazões em igual número de dias. 

9.5. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema durante a fase 

de Recurso e Contrarrazão pelos licitantes que manifestaram intenção de recorrer. 

9.6. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

9.7. Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais, 

bem como os encaminhados por fax, correios ou entregues pessoalmente, ou outros meios 

que não a plataforma eletrônica. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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9.8. Decairá do direito de impugnar, perante a Administração, os termos desta licitação, o 

licitante que, aceitando-os sem objeção, venha apontar, depois do julgamento, falhas ou 

irregularidades que a viciaram, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso. 

9.9. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 

mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 

decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

9.10. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

9.11. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será 

de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da 

interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa 

de seus interesses. 

9.12. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

9.13. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  

9.14. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, na 

Seção de Licitações, localizada na Avenida Luciano Consoline, 600 – Jardim de Lucca, 

Itatiba/SP. 

 

10. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

10.1. Procedida a classificação e o julgamento, nos termos dos critérios de avaliação deste 

Edital, o processo será encaminhado ao Excelentíssimo Senhor Prefeito, a quem competirá 

proceder à adjudicação do objeto licitado e à homologação do procedimento. O vencedor 

será oportunamente convocado, via correspondência eletrônica ou outro meio de 

comunicação equivalente, para assinar o contrato, no prazo e nas condições previstas neste 

Edital. 

 



  
 

 

28

 
 

11. DA CONTRATAÇÃO 

11.1. A Contratação decorrente da presente licitação vigorará até o recebimento definitivo 

do objeto do contrato. 

11.2. A adjudicatária será convocada via endereço eletrônico (e-mail) ou meio equivalente 

para assinatura do contrato e terá o prazo de 05 (cinco) dias corridos para atendimento, 

contados da data de transmissão da convocação. Na ocasião, ser-lhe-ão exigidos os 

seguintes documentos: 

a) Indicação, por escrito, dentre os responsáveis técnicos constantes do(s) 

atestado(s) ou certidão(ões) de qualificação técnica, daquele que será responsável 

pela execução do serviço objeto do contrato, bem como do preposto que a 

representará no local dos trabalhos; 

b) Comprovante de recolhimento da taxa correspondente à ART (Anotação de 

Responsabilidade Técnica) ou RRT (Registro de Responsabilidade Técnica), com 

averbação do registro do CREA-SP na hipótese de o mesmo ser de outra região, de 

acordo com a lei 5.194/66; 

c) Indicação, por escrito, de endereço de e-mail para a realização de quaisquer 

comunicações sobre a execução do contrato; 

d) Apresentar o(s) documento(s) de identidade, R.G. e CPF, do(s) sócio(s) ou 

procurador(es) que assinará(ao) o contrato com a Prefeitura do Município de Itatiba; 

e) Quando a empresa se fizer representar por procurador, este deverá 

apresentar procuração, por instrumento público ou particular com firma reconhecida, 

que lhe confira poderes para assinar contrato. Ou deverá trazer cópia simples 

acompanhada do documento original para autenticação por servidor. 

11.3. Tratando-se a adjudicatária de microempresa ou empresa de pequeno porte, cuja 

documentação de regularidade fiscal e trabalhista tenha indicado restrições ou ressalvas à 

época da etapa de habilitação, deverá comprovar previamente à assinatura do contrato o 

suprimento da(s) pendência(s) constante(s) do(s) documento(s) apresentado(s) e, em 

consequência, comprovar a sua regularidade fiscal, no prazo de cinco dias úteis, 

prorrogáveis por igual período a critério desta Administração, contados da data da 

declaração do vencedor, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo da 

imposição das sanções previstas neste edital. 
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12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

12.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a Agente de Contratação/a durante 

o certame; 

12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 

mantiver a proposta em especial quando: 

12.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 

negociação;  

12.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

12.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 

ou  

12.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

12.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações 

do edital;  

12.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, ou a aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

12.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação 

12.1.5. fraudar a licitação 

12.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

natureza, em especial quando: 
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12.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

12.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

12.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

12.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

12.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

12.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal:  

12.2.1. advertência;  

12.2.2. multa; 

12.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

12.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante 

a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

12.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

12.3.2. as peculiaridades do caso concreto. 

12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes. 

12.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública. 

12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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12.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 

contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da comunicação 

oficial.  

12.4.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 

0,5% a 15% do valor do contrato licitado. 

12.4.2. Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, a 

multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

penalidade de multa. 

12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de 

licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a 

qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 

12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 

12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção 

de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, 

§5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou, ou em aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 

12.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às 

penalidades legais. 

12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração 

de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou 

mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A75
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ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 

intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 

será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar 

no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade 

superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 

do recebimento dos autos. 

12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 

do seu recebimento. 

12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

12.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 

 

13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 

aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis 

antes da data da abertura do certame. 

13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data 

da abertura do certame. 

13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 

eletrônica, através do sistema da BBMnet ou e-mail; licitacoes@licitacoes.itatiba.sp.gov.br. 

13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 

no certame. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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13.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

13.5 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 

 

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 

haja comunicação em contrário, pelo Agente de Contratação. 

14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília - DF. 

14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 

do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 

expediente na Administração. 

14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 

do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 

isonomia e do interesse público. 
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14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

14.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico www.itatiba.sp.gov.br. 

14.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I - Termo de Referência 

ANEXO II – Modelo de Procuração 

ANEXO III – Declaração assegurando a inexistência de impedimento legal para licitar 

ou contratar com a Administração 

ANEXO IV – Modelo de Declaração de qualificação microempresa ou empresa de 

pequeno porte 

ANEXO V – Modelo de Proposta 

ANEXO VI - Minuta de Contrato 

 

 

Itatiba, 21 de outubro de 2026. 

 

 

 

 

ADILSON FRANCO PENTEADO 

Secretário Municipal de Obras 
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ANEXO I 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 3.692/2026 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 13/2026 

EDITAL Nº 91/2026 

 

 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

I - DESCRIÇÃO DO OBJETO 

1.1 Contratação de empresa especializada para realizar estudos, auditorias e 

acompanhamento do sistema de transporte público do Município de Itatiba/SP, contratado por 

meio do Edital de Concorrência Pública nº 06/2018 e Contrato de Concessão nº 22/2019, 

abrangendo a Avaliação Tarifária e Reajustes, eventuais Reequilíbrios Econômico-

Financeiros, Auditoria das Contas e Subsídios, Indicadores de Qualidade, Avaliação de 

Linhas e Extensões, Análise de Requerimentos da Concessionária, Verificação de 

Investimentos Obrigatórios, Análise de Receitas Acessórias, Verificação de Bilhetagem 

Eletrônica e Controle de Gratuidades, Observância ao Edital e ao Contrato de Concessão, 

entre outros que se virem pertinentes a concessão em voga. 

 

Lote 01 Material Unidade Quantidade Preço 

Unitário 
Preço Total 

1.1 2.05.01.0117-6 - RELATORIO INICIAL 

DE DIAGNÓSTICO DO CONTRATO 

DE CONCESSÃO DO TRANSPORTE 

PÚBLICO. 

UN 1 58.333,33 58.333,33 

RELATORIO INICIAL DE DIAGNÓSTICO DO CONTRATO DE CONCESSÃO DO TRANSPORTE PÚBLICO. 

Relatório inicial de diagnóstico do contrato de concessão do transporte público, deverá ser entregue pela empresa 

contratada como verificador independente da concessão em questão, contendo a análise das condições financeiras, físicas 

e de atendimento da concessionária e sugerindo alterações para melhora do atendimento e da operação. 

1.2 2.05.01.0118-4 - RELATÓRO MENSAL 

DE AUDITORIA E CONDIÇÕES DA 

PRESTAÇÃO DO CON TRATO DE 

CONCESSÃO DO TRANSPORTE 

PÚBLICO. 

UN 24 20.500,00 492.000,00 

RELATÓRO MENSAL DE AUDITORIA E CONDIÇÕES DA PRESTAÇÃO DO CONTRATO DE CONCESSÃO DO 

TRANSPORTE PÚBLICO. 

Relatório mensal de auditoria e condições da prestação do contrato de concessão do transporte público, deverá ser 

entregue pela empresa contratada como verificador independente da concessão em questão, contendo a auditoria e a 

análise das condições dos veículos em circulação, da qualidade de atendimento das linhas, dos pontos e abrigos e 

averiguação dos demais sistemas usados pela concessionária. 
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1.3 2.05.01.0119-2 - RELATÓRIO 

TRIMESTRAL DE INDICADORES DA 

PRESTAÇÃO DO CONTRATO DE 

CONCESSÃO DO TRANSPORTE 

PÚBLICO. 

UN 8 20.666,67 165.333,36 

RELATÓRIO TRIMESTRAL DE INDICADORES DA PRESTAÇÃO DO CONTRATO DE CONCESSÃO DO TRANSPORTE 

PÚBLICO. 

Relatório trimestral de indicadores do contrato de concessão do transporte público, deverá ser entregue pela empresa 

contratada como verificador independente da concessão em questão, contendo a análise de possíveis extensões de linhas e 

análise geral dos últimos três meses de concessão pontuando melhorias e correções a serem adotadas.  

1.4 2.05.01.0120-6 - RELATÓRIO ANUAL 

CONSOLIDADO DA PRESTAÇÃO DO 

CONTRATO DE CONC ESSÃO DO 

TRANSPORTE PÚBLICO. 

UN 2 23.666,67 47.333,34 

RELATÓRIO ANUAL CONSOLIDADO DA PRESTAÇÃO DO CONTRATO DE CONCESSÃO DO TRANSPORTE PÚBLICO. 

Relatório anual consolidado do contrato de concessão do transporte público, deverá ser entregue pela empresa contratada 

como verificador independente da concessão em questão, contendo a avaliação do desempenho do último ano de 

concessão, consolidando ações para o bom funcionamento do contrato e atendimento à população. 

1.5 2.05.01.0121-4 - RELATÓRIO 

ESPECIAL DA PRESTAÇÃO DO 

CONTRATO DE CONCESSÃO DO 

TRANSPORTE PÚBLICO. 

UN 6 14.283,33 85.699,98 

RELATÓRIO ESPECIAL DA PRESTAÇÃO DO CONTRATO DE CONCESSÃO DO TRANSPORTE PÚBLICO. 

Relatório especial sem periodicidade definida do contrato de concessão do transporte público, deverá ser entregue pela 

empresa contratada como verificador independente da concessão em questão, sendo eles relatórios com manifestações 

prévias, de análise, sobre eventos ordinários ou extraordinários solicitados diante manifestações da municipalidade (da 

concedente) ou por parte da concessionária. 

VALOR TOTAL R$ 848.700,01 

 

 

 

II - METODOLOGIA E ATIVIDADES A SEREM REALIZADAS 

 

2.1. A metodologia da contratação em questão ocorrerá, por meio de entrega de produtos, 

com diferenças estruturais e temporais entre si, vinculados diretamente a prestação 

de serviço em debate. 

2.2. Os produtos em questão se dividem em: 

2.2.1. Produto 01 – Relatório inicial de diagnóstico: 

2.2.2. Produto 02 – Relatórios mensais de auditoria e condições da prestação: 

2.2.3. Produto 03 – Relatórios trimestrais de indicadores: 

2.2.4. Produto 04 – Relatório anual consolidado: 

2.2.5. Produto 05 – Relatórios, com manifestações prévias, de análise, devidos a 

quaisquer requerimentos por parte da concessionária ou da concedente, sejam 
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eles de eventos ordinários ou extraordinários em relação ao contrato em 

vigência: 

2.3. Todos os produtos deverão considerar premissas básicas para o eventual documento 

a ser entregue. 

2.4. Ressalta-se que, a depender do relatório, tais tópicos poderão ser, ou não, 

pertinentes, e, consequentemente, necessários ou não para àquele momento. 

Contudo, visando à garantia da boa prestação de serviços, mesmo que nulos ou 

indiferentes, deverão servir de estrutura básica conceitual para o procedimento em 

debate no momento. 

2.5. Considera-se como estrutura básica dos estudos a serem apresentados, conforme 

pormenorizado acima: 

2.5.1. Condição Tarifária e Eventuais Reajustes: 

2.5.1.1. Análise dos custos fixos e variáveis da operação do sistema de transporte; 

2.5.1.2. Avaliação crítica dos critérios de tarifários previstos no contrato de 

concessão; 

2.5.1.3. Análise comparativa com sistemas similares em municípios de porte 

semelhante; 

2.5.1.4. Eventual proposição de diretrizes para possíveis revisões tarifárias com 

base na modicidade, equilíbrio e sustentabilidade do sistema. 

2.5.2. Equilíbrio Econômico-Financeiro: 

2.5.2.1. Análise dos eventuais pedidos de reequilíbrio apresentados pela 

concessionária; 

2.5.2.2. Simulações de impacto de variações de custos e receitas sobre o equilíbrio 

contratual; 

2.5.2.3. Análise técnica de viabilidade de concessão de subsídios municipais; 

2.5.2.4. Revisão da composição dos custos e receitas da concessionária para 

validar eventuais pleitos de reequilíbrio. 

2.5.3. Auditoria das Contas e Subsídios: 

2.5.3.1. Análise detalhada das contas da concessionária, incluindo receitas 

tarifárias e despesas operacionais; 

2.5.3.2. Verificação da correta aplicação dos subsídios municipais; 

2.5.3.3. Identificação de inconsistências, práticas inadequadas ou oportunidades 

de otimização da gestão financeira do contrato; 

2.5.3.4. Proposição de medidas para melhoria da gestão financeira do contrato de 

concessão. 

2.5.4. Indicadores de Qualidade e Proposição de Novos Índices 

2.5.4.1. Avaliação dos atuais indicadores contratuais de qualidade e desempenho; 
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2.5.4.2. Desenvolvimento de metodologias para análise periódica dos 

indicadores, proporcionando uma avaliação precisa do desempenho do 

serviço e subsidiando ajustes operacionais necessários. 

2.5.4.3. Identificação de desvios e não conformidades nos índices monitorados, 

com indicação nos relatórios técnicos para embasar ações corretivas e 

decisões estratégicas. 

2.5.4.4. Elaboração de dashboards dinâmicos com os indicadores exigidos no 

edital, facilitando a visualização e o acompanhamento em tempo real da 

performance da concessionária. 

2.5.4.5. Monitoramento contínuo da percepção dos usuários, analisando 

pesquisas de satisfação e feedbacks da população para embasar 

melhorias na prestação do serviço. 

2.5.4.6. Garantia da aplicação dos índices como ferramenta de gestão, 

vinculando sua análise às decisões contratuais, revisão de metas e 

avaliação da qualidade operacional da concessão. 

2.5.4.7. Proposição de metodologia de apuração e metas progressivas para os 

indicadores. 

2.5.5. Avaliação de Linhas e Extensões 

2.5.5.1. Analisar tecnicamente os pedidos de criação, exclusão ou alteração de 

linhas ou itinerários submetidos pela concessionária ou pelo poder 

concedente, à luz da demanda registrada, da cobertura territorial, dos 

tempos de viagem, da integração com outras linhas e dos critérios 

contratuais de desempenho. 

2.5.5.2. Avaliar a viabilidade operacional e os impactos financeiros das alterações 

propostas, especialmente quanto à manutenção do equilíbrio econômico-

financeiro do contrato e aos efeitos sobre os indicadores de qualidade e a 

modicidade tarifária, emitindo parecer técnico com recomendações. 

2.5.6. Manifestações Temporais da Concessionária 

2.5.6.1. Analisar tecnicamente os requerimentos e pleitos apresentados pela 

concessionária, emitindo pareceres que verifiquem sua conformidade com 

o contrato de concessão, edital e legislação pertinente, subsidiando a 

decisão do Poder Concedente. 

2.5.6.2. Elaborar notas técnicas contendo análise crítica dos impactos contratuais, 

operacionais e financeiros decorrentes dos pleitos, com base em 

evidências documentais e indicadores disponíveis. 

2.5.7. Investimentos Obrigatórios 

2.5.7.1. Verificar a implantação dos investimentos exigidos contratualmente, 

conforme o Anexo I do edital de concessão, incluindo: sistema de 

bilhetagem eletrônica com biometria, monitoramento por GPS e câmeras, 
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wi-fi nos ônibus, aplicativo e instalação dos abrigos de passageiros. Deve-

se incluir, de forma específica, a verificação da frota exigida, conforme os 

seguintes parâmetros contratuais: idade máxima dos veículos de até 10 

anos, idade média de até 5 anos no primeiro ano e até 7 anos nos anos 

subsequentes, sendo exigido que 50% da frota seja composta por veículos 

novos (zero quilômetro) no início da operação. 

2.5.7.2. Emitir relatórios técnicos com evidências documentais e fotográficas que 

comprovem o cumprimento desses investimentos, com destaque para a 

conformidade da frota em relação à idade, estado de conservação, 

acessibilidade e demais requisitos técnicos. 

2.5.7.3. Avaliar a regularidade e suficiência dos investimentos realizados, propondo 

medidas corretivas quando necessário. 

2.5.8. Receitas Acessórias 

2.5.8.1. Acompanhar e analisar as receitas oriundas da exploração publicitária e 

outras fontes acessórias obtidas pela concessionária. 

2.5.8.2. Verificar a contabilização dessas receitas nos processos de revisão 

tarifária, conforme previsto no edital e contrato de concessão, com foco na 

garantia da modicidade tarifária. 

2.5.9. Bilhetagem Eletrônica e Controle de Gratuidades 

2.5.9.1. Avaliar o funcionamento do sistema de bilhetagem eletrônica e o 

cadastramento dos beneficiários das gratuidades. 

2.5.9.2. Verificar a segurança, integridade dos dados e efetividade dos controles de 

acesso ao sistema, especialmente quanto ao uso do reconhecimento 

biométrico e aos limites operacionais das gratuidades e integrações. 

2.5.10. Observância ao Edital e ao Contrato de Concessão 

2.5.10.1. Sem prejuízo das atividades específicas descritas neste Termo de 

Referência, a contratada deverá considerar, em todas as suas análises, 

verificações e pareceres, as disposições e obrigações constantes no Edital 

da Concorrência Pública nº 06/2018 e no Contrato de Concessão nº 

22/2019. 

2.5.10.2. A atuação deverá garantir a compatibilidade técnica, contratual e 

regulatória das ações da concessionária, inclusive quanto aos 

investimentos, metas de desempenho, parâmetros operacionais e demais 

exigências previstas no instrumento de concessão. 

2.5.10.3. Os arquivos e informações do Edital da Concorrência Pública nº 

06/2018, do Contrato de Concessão nº 22/2019 e de seus respectivos 

aditivos estão disponíveis para acesso dos interessados nos seguintes 

endereços eletrônicos: 
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2.5.10.3.1. Edital e anexos: https://www.itatiba.sp.gov.br/2018-cp-no-06-

2018-transporte-publico 

2.5.10.3.2. Contrato e aditivos: 

https://itatiba.sp.gov.br/secretarias/governo/aditivos-e-contratos/-

contratos-e-aditivos-2019 (Contrato 22/2019 - Concessão da 

operação de transporte coletivo público de passageiros no Município 

de Itatiba-SP, 22/2019 - 1º Aditamento, 22/2019 - 2º Aditamento) 

2.6. As atividades e entregas descritas neste Termo de Referência constituem o rol 

exaustivo e vinculante das obrigações do Verificador Independente para a execução 

do contrato. 

2.7. Toda e qualquer metodologia aplicada pela Contratada deverá se restringir ao 

alcance dos Produtos 01 a 05 descritos neste instrumento. 

2.8. Eventuais necessidades de expansão do escopo que venham a ser identificadas 

durante a execução contratual dependerão de prévia justificativa técnica e 

aditamento formal por parte do Poder Concedente, vedada a inovação unilateral pela 

Contratada. 

2.9. Também consistem nas atividades do VERIFICADOR INDEPENDENTE o 

gerenciamento de rotina das ações de aferição e de demais funções previstas no 

CONTRATO DE CONCESSÃO ADMINISTRATIVA. 

2.10. O VERIFICADOR INDEPENDENTE deverá realizar reuniões periódicas de 

acompanhamento e controle com o PODER CONCEDENTE e o órgão fiscalizatório 

designado no CONTRATO, registrando em ata as providências a serem adotadas no 

sentido de se assegurar o cumprimento das exigências e prazos do CONTRATO, 

devendo o PODER CONCEDENTE e a CONCESSIONÁRIA ser informado da 

agenda prevista para tais reuniões e receber cópia de suas atas; 

2.11. O VERIFICADOR INDEPENDENTE atuará com independência, transparência, 

previsibilidade, consistência, integração, eficiência, responsabilidade e 

imparcialidade, associado ao órgão fiscalizatório designado no CONTRATO e com o 

PODER CONCEDENTE. 

 

3. PRODUTOS E ENTREGAS 

3.1. A empresa contratada deverá entregar, conforme prazos estabelecidos, os seguintes 

produtos: 

3.1.1. Produto 01 – Relatório inicial de diagnóstico: em até 03 meses após o início do 

contrato. Quantidade: 01 (uma) un. 

3.1.2. Produto 02 – Relatórios mensais de auditoria: em até 05 dias úteis, após o 

término do mês em análise. Quantidade: 24 (vinte e quatro) un. 

3.1.3. Produto 03 – Relatórios trimestrais de indicadores: em até 15 dias úteis após o 

término do trimestre em análise. Quantidade: 08 (oito) un. 

https://www.itatiba.sp.gov.br/2018-cp-no-06-2018-transporte-publico
https://www.itatiba.sp.gov.br/2018-cp-no-06-2018-transporte-publico
https://itatiba.sp.gov.br/secretarias/governo/aditivos-e-contratos/-contratos-e-aditivos-2019
https://itatiba.sp.gov.br/secretarias/governo/aditivos-e-contratos/-contratos-e-aditivos-2019
http://www.itatiba.sp.gov.br/templates/midia/Juridico/contratos/2019/c_22-19_-_tci_concesso.pdf
https://ecrie.com.br/sistema/conteudos/arquivo/a_133_2_2_05072024140259.pdf
https://ecrie.com.br/sistema/conteudos/arquivo/a_133_0_1_30012025135208.pdf
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3.1.4. Produto 04 – Relatório anual consolidado: em até 30 dias corridos do fim do 

exercício em análise. Quantidade: 02 (duas) un. 

3.1.5. Produto 05 – Relatórios, com manifestações prévias, de análise, devidos a 

quaisquer requerimentos por parte da concessionária ou da concedente, sejam 

eles de eventos ordinários ou extraordinários em relação ao contrato em 

vigência: prazo estipulado conforme requisição encaminhada. Quantidade: conf. 

necessidade e demanda, estimado máx. de 03 (três) solicitações ao ano, 

totalizando 06 (seis) un. 

 

IV – PRAZOS 

1.  

2.  

3.  

4.  

4.1 O prazo de vigência da contratação é de 24 (vinte e quatro) meses, contados a partir do 
recebimento da Ordem de Serviço, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, 
podendo ser prorrogado nos termos da Lei. 
4.2 O prazo de execução dos serviços será conforme cronograma elaborado pela 
Administração, a partir do qual a contratada deverá elaborar cronograma executivo 
detalhado. O prazo de execução poderá ser prorrogado de acordo com a Lei Federal 
14.133/2021, mediante Termo Aditivo. Os serviços contratados deverão ser iniciados em até 
05 (cinco) dias, contados da emissão da ordem de serviço. 
4.3 A não prorrogação contratual por razões de conveniência da Administração, não gerará à 
CONTRATADA, direito a qualquer espécie de indenização. 
4.4 Eventual prorrogação de prazo de vigência será formalizada por meio de Termo Aditivo, 
respeitadas as condições prescritas na Lei Federal n.º 14.133/2021. 
4.5 Dentre outras exigências, a prorrogação somente será formalizada caso os preços 
mantenham-se vantajosos para o CONTRATANTE e consistentes com o mercado, conforme 
pesquisa a ser realizada à época. 

 

IV - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.1 O Pagamento será realizado mensalmente, obedecendo ao estipulado pelo cronograma 

físico-financeiro abaixo, desde que a contratada atenda aos prazos considerados: 

MÊS PRODUTO 01 PRODUTO 02 PRODUTO 03 PRODUTO 04 PRODUTO 05 TOTAL 

MÊS 01  R$ 20.500,00    R$ 20.500,00 

MÊS 02  R$ 20.500,00    R$ 20.500,00 

MÊS 03 R$ 58.333,33 R$ 20.500,00 R$ 20.666,67   R$ 99.500,00 

MÊS 04  R$ 20.500,00    R$ 20.500,00 

MÊS 05  R$ 20.500,00    R$ 20.500,00 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105
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MÊS 06  R$ 20.500,00 R$ 20.666,67   R$ 41.166,67 

MÊS 07  R$ 20.500,00    R$ 20.500,00 

MÊS 08  R$ 20.500,00    R$ 20.500,00 

MÊS 09  R$ 20.500,00 R$ 20.666,67   R$ 41.166,67 

MÊS 10  R$ 20.500,00    R$ 20.500,00 

MÊS 11  R$ 20.500,00    R$ 20.500,00 

MÊS 12  R$ 20.500,00 R$ 20.666,67 R$ 23.666,67  R$ 64.833,34 

MÊS 13  R$ 20.500,00    R$ 20.500,00 

MÊS 14  R$ 20.500,00    R$ 20.500,00 

MÊS 15  R$ 20.500,00 R$ 20.666,67   R$ 41.167,67 

MÊS 16  R$ 20.500,00    R$ 20.500,00 

MÊS 17  R$ 20.500,00    R$ 20.500,00 

MÊS 18  R$ 20.500,00 R$ 20.666,67   R$ 41.167,67 

MÊS 19  R$ 20.500,00    R$ 20.500,00 

MÊS 20  R$ 20.500,00    R$ 20.500,00 

MÊS 21  R$ 20.500,00 R$ 20.666,67   R$ 41.167,67 

MÊS 22  R$ 20.500,00    R$ 20.500,00 

MÊS 23  R$ 20.500,00    R$ 20.500,00 

MÊS 24  R$ 20.500,00 R$ 20.666,67 R$ 23.666,67  R$ 65.833,34 

EXTEMP.     R$ 85.699,98 R$ 85.699,98 

TOTAL R$ 58.333,33 R$ 492.000,00 R$ 165.333,36 R$ 47.333,34 R$ 85.699,98 R$ 848.700,01 

 

5.2 O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias após a manifestação favorável do 

Setor Fiscalizante, ficando assegurado o prazo de 05 (cinco) dias para a emissão de tal 

manifestação. 

5.3 Os pagamentos serão realizados mediante procedimento bancário, em conta do 

fornecedor contratado. 

 

VI - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 São obrigações do Contratante: 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 

com o contrato e seus anexos; 

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 

no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total 

ou em parte, às suas expensas; 
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d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 

pelo Contratado; 

e) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando 

houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

f) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

g) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

h) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 

à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 

impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução 

do ajuste. 

a. A Administração terá o prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data do protocolo 

do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual 

período.  

i) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

j) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como 

por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

 

VII - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

a) O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e 

em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as 

despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, 

ainda, as obrigações a seguir dispostas; 

b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com 

o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

c) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do 

prazo previsto, com a devida comprovação; 

d) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato 

ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo 

esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

e) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total 

ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 

materiais empregados; 

f) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, 

bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não 

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 

execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos, o valor correspondente aos danos sofridos; 

g) O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 

contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes 

documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão 

conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões 

que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do 

domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; 

e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

h) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante 

e não poderá onerar o objeto do contrato; 

i) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 

qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução 

do objeto contratual. 

j) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja 

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a 

segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

k) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na 

licitação;  

l) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato;  

m) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis 

decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 

previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 

do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados 

no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

n) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do contratante; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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o) Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 

13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de 

dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato; 

p) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 

pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo 

sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições de 

segurança, higiene e disciplina. 

q) Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do 

memorial descritivo ou instrumento congênere. 

r) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem 

permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre. 

 

VIII - DA CONTRATAÇÃO 

8.1 - A adjudicatária será convocada via endereço eletrônico (e-mail) ou meio equivalente 

para assinatura do contrato e terá o prazo de 05 (cinco) dias corridos para atendimento, 

contados da data de transmissão da convocação. Na ocasião, ser-lhe-ão exigidos os 

seguintes documentos: 

a) Indicação, por escrito, de endereço de e-mail para a realização de quaisquer 

comunicações sobre a execução do contrato; 

b) Apresentar o(s) documento(s) de identidade, R.G. e CPF, do(s) sócio(s) ou 

procurador(es) que assinará(ao) o contrato com a Prefeitura do Município de 

Itatiba; 

c) Quando a empresa se fizer representar por procurador, este deverá 

apresentar procuração, por instrumento público ou particular com firma 

reconhecida, que lhe confira poderes para assinar contrato. Ou deverá trazer cópia 

simples acompanhada do documento original para autenticação por servidor. 

d) Se, por ocasião da formalização do contrato, as certidões de regularidade de 

débito da Adjudicatária fiscal e trabalhista estiverem com os prazos de validade 

vencidos, o órgão licitante verificará a situação por meio eletrônico hábil de 

informações, certificando nos autos do processo a regularidade e anexando os 

documentos passíveis de obtenção por tais meios, salvo impossibilidade de fazê-lo. 

e) Tratando-se a adjudicatária de microempresa ou empresa de pequeno porte, 

cuja documentação de regularidade fiscal e trabalhista tenha indicado restrições ou 

ressalvas à época da etapa de habilitação, deverá comprovar previamente à 

assinatura do contrato o suprimento da(s) pendência(s) constante(s) do(s) 

documento(s) apresentado(s) e, em consequência, comprovar a sua regularidade 
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fiscal, no prazo de cinco dias úteis, prorrogáveis por igual período a critério desta 

Administração, contados da data da declaração do vencedor, sob pena de decair 

do direito à contratação, sem prejuízo da imposição das sanções previstas neste 

edital. 

 

IX - GARANTIA CONTRATUAL 

9.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

X – SANÇÕES 

10.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado 

que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 

coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 

sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução 

do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

10.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

 

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 

§2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, 

de 2021); 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste 

Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv. Multa: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A72
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A72
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A74
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A74
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A75
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a) moratória de 3% por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 

até o limite de 15 (quinze) dias; 

b) O atraso superior a 60 dias autoriza a Administração a promover a extinção do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 

dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

c) compensatória de 30% sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do 

objeto. 

 

i) A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante 

(art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

j) Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

k) Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 

14.133, de 2021) 

l) Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da 

perda desse valor, a diferença poderá ser cobrada judicialmente (art. 156, §8º, 

da Lei nº 14.133, de 2021). 

m) Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da 

data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

n) A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 

assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 

procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 

2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

10.3 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 

2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

f) Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, 

ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que 

também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A79
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A77
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A78
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A78
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
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apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

g) A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre 

que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a 

prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão 

patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo 

com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

h) O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados 

relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional 

de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo 

Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

i) As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma 

do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

j) Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes 

de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, 

poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos 

pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 

administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, 

na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

 

XI – OUTRAS INFORMAÇÕES QUE JULGAR NECESSÁRIO PARA A DEVIDA 

CONTRATAÇÃO 

a) Subcontratação 

 Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

a) Consórcio 

 A vedação à participação de empresas em consórcio se justifica na natureza do 

objeto licitado, que não se demonstra marcadamente vultuoso ou de composição complexa e 

inomogênea, não havendo embasamento para a participação de coligações empresárias no 

certame. Ressaltamos que o entendimento fixado pelo Tribunal de Contas da União impõe a 

admissão de consórcios em grandes ou heteróclitas licitações – sob pena de restar asfixiado 

o princípio da competitividade e, em algumas circunstâncias, a própria licitação acabar 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm%25art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#163
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022


  
 

 

49

 
 

convertida em procedimento inidôneo e ineficaz. Assim, não obstante a participação de 

consórcio seja prevista na nova lei de licitações, tal situação somente se compatibiliza com 

casos em que objeto seja considerado de alta complexidade ou vulto, não sendo obrigatória. 

Assim, levando-se em conta as circunstâncias concretas que indicam que o serviço ora 

licitada é de pequeno vulto e baixa complexidade, a vedação à participação de empresas em 

consórcio não restringirá o universo de possíveis licitantes, não havendo prejuízo a 

competitividade tampouco à garantia de obtenção da proposta mais vantajosa. 

 

XII - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.1 - Para fazer frente às despesas do ajuste, existem recursos orçamentários reservados, 

onerando as dotações classificadas nas Naturezas das Despesas: nº 3.3.90.39.00 – Outros 

serviços de terceiros – Pessoa Jurídica; Unidades Orçamentárias: 02.1904 – Departamento 

de Mobilidade e Trânsito. Classificações Funcionais: 15.452.0003.2.118 – Manutenção 

Secretaria de Obras 
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ANEXO II  

 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ITATIBA 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 13/2026 

EDITAL Nº 91/2026 

Processo nº 3.692/2026 

                     

MODELO DE CREDENCIAMENTO 

PROCURAÇÃO 

 

                                                          (nome da empresa), (CNPJ n.º), com sede à (endereço 

completo), neste ato representada pelo(s) (diretores ou sócios, com qualificação completa – 

nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço) pelo presente instrumento 

de mandato, nomeia e constitui, seu(s) Procurador(es) o Senhor(es) (nome, RG, CPF, 

nacionalidade, estado civil, profissão e endereço),a quem confere(m) amplos poderes para 

junto à PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ITATIBA (ou de forma genérica: para junto aos 

órgãos públicos federais, estaduais e municipais) praticar os atos necessários para 

representar a outorgante na  licitação na modalidade de concorrência n.º (ou de forma 

genérica para licitações em geral), usando dos recursos legais e acompanhando-os, 

conferindo-lhes, ainda, poderes especiais para desistir de recursos, interpô-los, apresentar 

lances verbais, negociar preços e demais condições, confessar, transigir, desistir, firmar 

compromissos ou acordos, receber e dar quitação, assinar contratos, podendo ainda, 

substabelecer esta para outrem, com ou sem reservas de iguais poderes, dando tudo por 

bom firme e valioso, e, em especial, para (se for o caso de apenas uma licitação). 

 

 

     ..........................   , .... de ............... de 2026. 

 

 

 

______________________________________ 

     Assinatura do representante legal 
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           Nome 

           RG nº................................... 

 

 

 

 

 

 

ANEXO III 

  

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ITATIBA 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 13/2026 

EDITAL Nº 91/2026 

Processo nº 3.692/2026 

                     

 

DECLARAÇÃO 

 

 

   

                                               Eu, ............(nome)..........., CPF: ____________representante 

legal da firma ..........................., CNPJ__________ interessada em participar no Processo 

Licitatório (Concorrência nº 13/2026), da PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ITATIBA,  

DECLARO,  sob as penas da Lei, que inexiste impedimento legal contra a firma 

____________para licitar ou contratar com a Administração 

 

 

 

                          ...........................   , .... de ............... de 2026. 

 

 

 

 ______________________________________ 

     Assinatura do representante legal 

Nome 

RG nº................................... 
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ANEXO IV  

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ITATIBA 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 13/2026 

EDITAL Nº 91/2026 

Processo nº 3.692/2026 

 

 

DECLARAÇÃO DE QUALIFICAÇÃO MICROEMPRESA  

OU 

 EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

 

DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas aplicáveis, que a 

empresa ________________________(denominação da pessoa jurídica), CNPJ nº 

________________________, para os fins do disposto na Lei Complementar nº 123/2006, 

cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apta, portanto, a exercer o direito de 

preferência como critério de desempate no procedimento licitatório realizado 

mediante___(modalidade/nº)____, bem como estando apta para exercer o direito de ser 

habilitada ainda que os documentos de regularidade fiscal apresentados contenham 

ressalvas ou restrições, declarando, no mais, ciência de que tais ressalvas ou restrições 

deverão ser supridas no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados da data da adjudicação 

do objeto, sob pena de decair do direito à contratação, que esta empresa, na presente data 

enquadra-se como: 

 

(  ) MICROEMPRESA, conforme inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 

14.12.2006.  

(    ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II do artigo 3º da Lei Complementar 

nº 123, de 14.12.2006. 

 

 

     ..............................  , .... de ............... de 2026. 
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_______________________________________ 

Assinatura do representante legal 

Nome 

             RG nº................................... 

 

ANEXO V - MODELO - Proposta 

Concorrência nº 13/2026 

Edital nº 91/2026 

Processo nº 3.692/2026 

 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITATIBA 

 

Fornecedor: ____________________________________ CNPJ nº ________________________ 

Endereço:__________________________________ nº________ Complemento: _____________ Bairro: 

______________ Cidade: _______________ Estado: _________ CEP _______________  

E-mail: _______________________________________________________________________ 

Banco: ____ - ________________ Agência: ____ - ______ Conta:________________________ 

Telefone para contato ____________________________________________________________ 

 

1.Segue nossa planilha/proposta para a execução do objeto licitado:  

 

 

Lote 01 Material Unidade Quantidade Preço 

Unitário 
Preço Total 

1.1 2.05.01.0117-6 - RELATORIO INICIAL 

DE DIAGNÓSTICO DO CONTRATO 

DE CONCESSÃO DO TRANSPORTE 

PÚBLICO. 

UN 1   

RELATORIO INICIAL DE DIAGNÓSTICO DO CONTRATO DE CONCESSÃO DO TRANSPORTE PÚBLICO. 

Relatório inicial de diagnóstico do contrato de concessão do transporte público, deverá ser entregue pela empresa 

contratada como verificador independente da concessão em questão, contendo a análise das condições financeiras, físicas 

e de atendimento da concessionária e sugerindo alterações para melhora do atendimento e da operação. 

1.2 2.05.01.0118-4 - RELATÓRO MENSAL 

DE AUDITORIA E CONDIÇÕES DA 

PRESTAÇÃO DO CON TRATO DE 

CONCESSÃO DO TRANSPORTE 

PÚBLICO. 

UN 24   

RELATÓRO MENSAL DE AUDITORIA E CONDIÇÕES DA PRESTAÇÃO DO CONTRATO DE CONCESSÃO DO 

TRANSPORTE PÚBLICO. 
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Relatório mensal de auditoria e condições da prestação do contrato de concessão do transporte público, deverá ser 

entregue pela empresa contratada como verificador independente da concessão em questão, contendo a auditoria e a 

análise das condições dos veículos em circulação, da qualidade de atendimento das linhas, dos pontos e abrigos e 

averiguação dos demais sistemas usados pela concessionária. 

1.3 2.05.01.0119-2 - RELATÓRIO 

TRIMESTRAL DE INDICADORES DA 

PRESTAÇÃO DO CONTRATO DE 

CONCESSÃO DO TRANSPORTE 

PÚBLICO. 

UN 8   

RELATÓRIO TRIMESTRAL DE INDICADORES DA PRESTAÇÃO DO CONTRATO DE CONCESSÃO DO TRANSPORTE 

PÚBLICO. 

Relatório trimestral de indicadores do contrato de concessão do transporte público, deverá ser entregue pela empresa 

contratada como verificador independente da concessão em questão, contendo a análise de possíveis extensões de linhas e 

análise geral dos últimos três meses de concessão pontuando melhorias e correções a serem adotadas.  

1.4 2.05.01.0120-6 - RELATÓRIO ANUAL 

CONSOLIDADO DA PRESTAÇÃO DO 

CONTRATO DE CONC ESSÃO DO 

TRANSPORTE PÚBLICO. 

UN 2   

RELATÓRIO ANUAL CONSOLIDADO DA PRESTAÇÃO DO CONTRATO DE CONCESSÃO DO TRANSPORTE PÚBLICO. 

Relatório anual consolidado do contrato de concessão do transporte público, deverá ser entregue pela empresa contratada 

como verificador independente da concessão em questão, contendo a avaliação do desempenho do último ano de 

concessão, consolidando ações para o bom funcionamento do contrato e atendimento à população. 

1.5 2.05.01.0121-4 - RELATÓRIO 

ESPECIAL DA PRESTAÇÃO DO 

CONTRATO DE CONCESSÃO DO 

TRANSPORTE PÚBLICO. 

UN 6   

RELATÓRIO ESPECIAL DA PRESTAÇÃO DO CONTRATO DE CONCESSÃO DO TRANSPORTE PÚBLICO. 

Relatório especial sem periodicidade definida do contrato de concessão do transporte público, deverá ser entregue pela 

empresa contratada como verificador independente da concessão em questão, sendo eles relatórios com manifestações 

prévias, de análise, sobre eventos ordinários ou extraordinários solicitados diante manifestações da municipalidade (da 

concedente) ou por parte da concessionária. 

VALOR TOTAL R$ ____________________ 

 

 

 

 

 

...........................   , .... de ............... de 2026. 

 

 

 _____________________________________ 

     Assinatura do representante legal 

Nome 

RG nº................................... 
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ANEXO VI – MINUTA DE CONTRATO 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XX/2025 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ITATIBA 

SECRETARIA xxxxx 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 3.692/2026 

Concorrência Eletrônica 13/2026 

 

A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ITATIBA, através da SECRETARIA DA XXXXX, 

representada por xxxxxxxxxxxxxxx, Prefeito Municipal, neste ato assistido por xxxxxxxx, 

Secretário de xxxxxxxxx, doravante denominado CONTRATANTE, inscrita no CNPJ sob o nº 

............................, sediado(a) na ..................................., doravante designado 

CONTRATADO, neste ato representado(a) por .................................. (nome e função no 

contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, 

inscrita no CNPJ sob o nº ................., sediado (a) ..........................., tendo em vista o que 

consta no Processo nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislações aplicáveis, resolvem celebrar o 

presente Termo de Contrato, decorrente da Concorrência Eletrônica n. .../..., mediante as 

cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1 O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada para 

execução xxxx, no município de Itatiba, por execução indireta, em regime de empreitada por 

preço unitário, tudo em conformidade com os projetos, memorial, planilha e demais 

condições apresentadas no edital desta licitação e em seus anexos. 

1.2 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1 O Termo de Referência; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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1.2.2 O Edital da Licitação; 

1.2.3 A Proposta do contratado; 

1.2.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 24 (vinte e quatro) meses, contados a 

partir do recebimento da Ordem de Serviço, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 

2021. 

2.2. O prazo de execução dos serviços será conforme cronograma elaborado pela 

Administração, a partir do qual a contratada deverá elaborar cronograma executivo 

detalhado. O prazo de execução poderá ser prorrogado de acordo com a Lei Federal 

14.133/2021, mediante Termo Aditivo. 

2.3. Os serviços contratados deverão ser iniciados em até 05 (cinco) dias, contados da 

emissão da ordem de serviço. 

2.4. A contratação vigorará até o recebimento definitivo do objeto do contrato. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

(art. 92, IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como 

os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam 

no Termo de Referência do Edital, que fica fazendo parte integrante deste Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1 Não será admitida subcontratação. 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 

contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

5.4. Para fazer frente às despesas do presente contrato, existem recursos orçamentários 

reservados, onerando a dotação classificada na Natureza de Despesa nº 3.3.90.39.00 – 

Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica; Unidades Orçamentárias: 02.1904 – 

Departamento de Mobilidade e Trânsito. Classificações Funcionais: 15.452.0003.2.118 – 

Manutenção Secretaria de Obras 
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6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1 - A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes 

critérios: 

a) A aferição será por item, por meio de etapa constante em planilha orçamentária 

b) A liberação da aferição ficará condicionada à apresentação mensal dos seguintes 

documentos: (a) comprovação dos recolhimentos do FGTS; (b) comprovação dos 

recolhimentos das contribuições ao INSS; 

c) A contratada deverá apresentar a aferição dos serviços executados sob a forma de 

documento escrito à Secretaria de Meio Ambiente, instruído com a documentação 

necessária a verificação da respectiva medição, com a juntada, inclusive, se for o 

caso, dos certificados, laudos e ensaios dos serviços executados ou materiais 

empregados; 

d) O valor de cada aferição será apurado com base nas quantidades de serviços, 

aplicando-se às respectivas quantidades executadas os preços unitários contratuais 

correspondentes; 

e) No caso de não aceitação da aferição realizada, a Secretaria de Meio Ambiente 

devolverá à Contratada para retificação devendo ser emitida nova medição, no prazo 

de 05 (cinco) dias. A Secretaria de Meio Ambiente terá novamente o prazo de cinco 

dias para confirmar ou não o aceite; 

f) As aferições processadas e aprovadas serão encaminhadas ao Departamento 

Financeiro, que solicitará o faturamento da medição; 

g) Quaisquer pagamentos não isentarão a Contratada das responsabilidades contratuais, 

nem implicarão a aceitação dos serviços. 

6.2 - O pagamento será efetuado em 10 (dez) dias após a manifestação favorável do Setor 

Fiscalizante na Nota Fiscal Eletrônica (NFe) apresentada, ficando assegurado o prazo de 05 

(cinco) dias para a emissão de tal manifestação. 

6.3 - Os pagamentos serão realizados mediante procedimento bancário, em conta do 

fornecedor contratado. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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6.4 - Havendo erro na NFe ou descumprimento das condições pactuadas, a tramitação da 

NFe será suspensa para que a CONTRATADA adote as providências necessárias a sua 

correção. Passará a ser considerada, para efeito de pagamento, a data do aceite da NFe, 

reapresentada nos mesmos termos do item 6.1.  

6.5 - Quaisquer pagamentos não isentarão a CONTRATADA das responsabilidades 

contratuais.  

6.6 - Havendo atraso no pagamento, sobre o valor devido incidirá correção monetária com 

base no IPCA-IBGE, bem como juros de mora a razão de 0,5% (cinco décimos por cento) ao 

mês, calculado "pro rata tempore" em relação do atraso verificado, salvo aquele ocasionado 

pela situação prevista acima. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data do orçamento estimado. 

 

7.2 Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a 

aplicação, pelo contratante, do índice de variação do IPCA-IBGE, exclusivamente para as 

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 

com o contrato e Termo de Referência, o qual fica fazendo parte integrante desse Contrato; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 

no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 

parte, às suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 

pelo Contratado; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 

controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.9. Cientificar o órgão responsável para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 

à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 

impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 

ajuste. 

8.10.1.  A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 

Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021 

8.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

8.15. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos 

serviços objeto do contrato. 

8.16. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art93%C2%A72
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8.17. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos 

ou subordinados. 

8.18. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas 

e/ou adotar providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo 

de Referência do Edital, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a 

seguir dispostas: 

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para 

representá-lo na execução do contrato. 

9.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo 

órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro 

para o exercício da atividade. 

9.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II); 

9.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 

acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo 

e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos, o valor 

correspondente aos danos sofridos; 

9.6. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de 

realização ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de 

contingência cabíveis, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
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9.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do 

fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 

2021; 

9.8. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, 

junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de 

regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e 

à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda 

Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do 

FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 

contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 

demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao Contratante;  

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como 

aos documentos relativos à execução do empreendimento. 

9.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 

bens de terceiros. 

9.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que 

for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 

serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.15. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 

descritivo ou instrumento congênere. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art48
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art48
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9.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.17.  Fica a contratada ciente de que deverá manter durante toda a vigência do Contrato, 

em compatibilidade com as obrigações por ela assumida, bem como todas as condições de 

qualificação exigidas para a habilitação dessa contratação.  

9.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 

aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

9.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas 

vagas (art. 116, parágrafo único); 

9.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 

do contrato; 

9.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 

não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 

algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do Contratante; 

9.23. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e 

técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação 

dos técnicos do contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços; 

9.24. Ceder ao Contratante todos os direitos patrimoniais relativos ao objeto contratado, o 

qual poderá ser livremente utilizado e/ou alterado em outras ocasiões, sem necessidade de 

nova autorização do Contratado. 

9.25. Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante. 

9.26. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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9.27. Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados 

que adentrarão no órgão para a execução do serviço. 

9.28. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a 

categoria profissional. 

9.29. Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados 

alocados, no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado 

descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito nas 

especificações do objeto. 

9.30. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do 

Contratante. 

9.31. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, 

alertando-os a não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o 

Contratado relatar ao Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar 

desvio de função. 

9.32. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do 

Contratante. 

9.33. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos 

órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes 

hidrossanitárias, elétricas e de comunicação. 

9.34. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas 

de atuação previstas no Termo de Referência do Edital, em plena validade, quando 

necessário. 

9.35. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e 

demais documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável, quando 

necessário. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 

10.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92


  
 

 

65

 
 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

(art. 92, XIV) 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado 

que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 

sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 

execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintes sanções: 

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do 

contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 

156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 

2021); 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, 
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bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade 

mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv. Multa: 

a) moratória de 3% por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 

b) O atraso superior a 60 dias autoriza a Administração a promover a extinção do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 

conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

c) compensatória de 30% sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 

total do objeto.  

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 

14.133, de 2021) 

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 

valor, a diferença poderá ser cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 

2021).  

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 

2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A79
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A79
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A77
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A78
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A78
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A71


  
 

 

67

 
 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 

como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 

referida Lei (art. 159). 

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 

previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 

efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores 

e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do 

mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 

análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 

âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, 

total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo 

contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo 

órgão ora contratante. 
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12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda 

que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

12.1.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e   

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

12.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 

14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

12.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.3.3. Indenizações e multas. 

12.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  
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13. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 

segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do 

Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 

valor inicial atualizado do contrato. 

14.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 

14.133, de 2021, mediante autorização do Chefe do Executivo. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

15.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem 

como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 

2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º) 

16.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Itatiba para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, 

conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

16.2. E, por estarem de acordo, foi lavrado o presente instrumento que, lido e achado 

conforme, vai assinado em 03 (três) vias de igual teor, pelas partes e na presença de duas 

testemunhas abaixo indicadas. 
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[Local], [dia] de [mês] de [ano]. 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATANTE 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 

1-                                                                                     2-  
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TERMO DE RECEBIMENTO DO EDITAL 

 

Declaro para os devidos fins que retirei integralmente junto ao endereço eletrônico 

www.itatiba.sp.gov.br o EDITAL de Licitação referente a Concorrência Pública nº 13/2026. 

Objeto: contratação de empresa especializada para realizar estudos, auditorias e 

acompanhamento do sistema de transporte público do Município de Itatiba/SP. 

 

Nome da Empresa: 

CNPJ Nº 

Endereço: 

Bairro:    Cidade: 

Telefone: 

E-mail: 

Contato: 

 

Importante: Este documento deverá ser preenchido, digitado e enviado através do e-

mail: licitacoes@licitacoes.itatiba.sp.gov.br, aos cuidados da Comissão Permanente 

de Licitações.  

 

A Prefeitura de Itatiba não se responsabilizará pelo não envio de informações, tais como: 

esclarecimentos, alterações do edital de data de abertura, de suspensão, 

de julgamento/homologação, referentes ao Edital, caso a empresa não preencha e transmita 

as informações acima descritas.  

 

Fone para contato (11) 3183-0655 

 

AVISO DE REPUBLICAÇÃO. Concorrência Pública nº 13/2026, Edital nº 91/2026. 

Julgamento: Técnica e Preço. Objeto: contratação de empresa especializada para realizar 

estudos, auditorias e acompanhamento do sistema de transporte público do Município de 

Itatiba/SP, tudo em conformidade com o edital desta licitação e em seus anexos. Os 

cadastros das Propostas serão recebidos até o dia 13 de janeiro de 2027, às 8h50min, na 

página eletrônica da Bolsa Brasileira de Mercadorias (www.novobbmnet.com.br). O edital 

fica disponível na Seção de Licitações - Av. Luciano Consoline, 600, Jd de Lucca das 9h às 

17h e sites www.itatiba.sp.gov.br e www.novobbmnet.com.br. Informações: tel. (11) 3183-

0655. Adriana Stocco – Agente de Contratação.  
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